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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 

expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 

seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 
de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

   Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o 
risco de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

   Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

   Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES 
LINUX E WINDOWS). CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO 

E DE GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, 
ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intuitiva 
e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento e a 
conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde você 

pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O plano 
de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores sólidas, 
e os ícones podem ser organizados conforme sua preferência. 
Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza funções 
como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configurações.
– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 

no sistema.
– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 

ou fixados.
– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 

visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windows 

10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player 
nativo do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, 
proporcionando uma experiência multimídia completa. Suas 
principais funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas 
personalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de 
maneira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte 
dispositivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e 
atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma 
determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando 
vários tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. 
Podemos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover 
arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois 

o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos 
simplesmente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito 
importante, pois conforme vamos utilizando o computador 
os arquivos ficam internamente desorganizados, isto faz que 
o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o 
Windows se reorganiza internamente tornando o computador 
mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos 
com maior rapidez.
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– O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

LINUX UBUNTU
O Linux não é um ambiente gráfico como o Windows, mas 

podemos carregar um pacote para torná-lo gráfico assumindo 
assim uma interface semelhante ao Windows. Neste caso 
vamos carregar o pacote Gnome no Linux. Além disso estaremos 
também usando a distribuição Linux Ubuntu para demonstração, 
pois sabemos que o Linux possui várias distribuições para uso.

Linux Ubuntu em modo texto:

Linux Ubuntu em modo gráfico (Área de trabalho):

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.
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ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL 
(OU PROPOSICIONAL). PROPOSIÇÕES SIMPLES E 

COMPOSTAS. TABELAS-VERDADE. EQUIVALÊNCIAS. 
LEIS DE MORGAN

Um predicado é uma sentença que contém um número limi-
tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o 
uso dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas fun-
damentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar os 
conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou so-
fisma.

PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
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II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é ver-
dadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.

Exemplos:
– A água é uma substância polar.
– A membrana plasmática é lipoprotéica.
– As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

TABELAS VERDADE
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

1. Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para atra-

vessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica ou substâncias polares usam receptores proteicos 
para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjun-
ção é falsa.

p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se ...en-
tão... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).

4. Condicional →
O condicional → colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p → q, que se lê :se p então q, ‘p é condição necessá-
ria para q’ e ‘q é condição suficiente para p’

p é chamada antecedente e q é chamada de consequente.

Exemplos: 
p: o colesterol é apolar.
q: o colesterol penetra a bicamada lipídica. 
p → q: se o colesterol é apolar, então o colesterol penetra a 

bicamada lipídica.
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Tabela-verdade para a condicional →
Axioma: o condicional p → q é falsa somente quando p é 

verdadeira e q é falsa, caso contrário, p → q é verdadeira.

p q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

5. Bicondicional ↔
O bicondicional ↔ colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p ↔ q que se lê :p se, somente se, q, ‘q é condição 
necessária e suficiente para p’ e ‘se p, então q e reciprocamente’

Exemplos: 
p: o colesterol é uma substância apolar. 
q: o colesterol não é solúvel em água.
p ↔ q: o colesterol é uma substância apolar se, e somente 

se, o colesterol não é solúvel em água.

Tabela-verdade para a bicondicional ↔ 
Axioma: o bicondicional ↔ é verdadeiro somente quando p 

e q são ambas verdadeiras ou ambas são falsas.

p q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valo-
res lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer 
que seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para de-
terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma 
contingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos 
valores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a pro-
posição composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a 
proposição será verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de siste-

matizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identifi-
cava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à discipli-
na estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 
referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) CERTO
(   ) ERRADO

Resolução:
Temos a sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)).
Sabemos que (~Q)→(~P) é equivalente a P→Q, entao pode-

mos substituir:
P→Q ↔ P→Q
Considerando P→Q = A, temos:
A ↔ A
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA:  
CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, 

CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO; 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA; AUTARQUIAS, 

FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES 
DE ECONOMIA MISTA

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos 
os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou 
a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
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criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, 
nesse sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, 
de maneira que os entes federativos somente conseguem 
manter-se no controle se as entidades da Administração Indireta 
estiverem desempenhando as funções para as quais foram 
criadas de forma correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias 
são  uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de 
ordens determinadas pelo respectivo ente da Federação a que 
estão vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 
República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 
plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” Já 
se for exploradora de atividade econômica, como maneira de 
evitar que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, 
as referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito privado, 
nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que assim 
determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos 
em lei. 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção ou comercialização 
de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos 
de Administração e fiscal, com a participação de acionistas 
minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores
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Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

– Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;

– Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional;

– Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de 
Contas, bem como ao controle do Poder Legislativo;

– Não estão sujeitas à falência;
– Devem obedecer às normas de licitação e contrato 

administrativo no que se refere às suas atividades-meio;
– Devem obedecer à vedação à acumulação de cargos 

prevista constitucionalmente;
– Não podem exigir aprovação prévia, por parte do Poder 

Legislativo, para nomeação ou exoneração de seus diretores.

Fundações e outras entidades privadas delegatárias
Identifica-se no processo de criação das fundações privadas, 

duas características que se encontram presentes de forma 
contundente, sendo elas a doação patrimonial por parte de um 
instituidor e a impossibilidade de terem finalidade lucrativa.

 O Decreto 200/1967 e a Constituição Federal Brasileira 
de 1988 conceituam Fundação Pública como sendo um ente 
de direito predominantemente de direito privado, sendo que 
a Constituição Federal dá à Fundação o mesmo tratamento 
oferecido às Sociedades de Economia Mista e às Empresas 
Públicas, que permiteautorização da criação, por lei e não a 
criação direta por lei, como no caso das autarquias.

Entretanto, a doutrina majoritária e o STF aduzem que 
aFundação Pública poderá ser criada de forma direta por meio 
de lei específica, adquirindo, desta forma, personalidade jurídica 
dedireito público, vindo a criar umaAutarquia Fundacionalou 
Fundação Autárquica.

– Observação importante: a autarquia é definida como 
serviço personificado, ao passo que uma autarquia fundacional é 
conceituada como sendo um patrimônio de forma personificada 
destinado a uma finalidade específica de interesse social. 

Vejamos como o Código Civil determina:
Art. 41 Sãopessoas jurídicas de direitopúblicointerno:(...)
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas;
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

No condizente à Constituição, denota-se que esta não faz 
distinção entre as Fundações de direito público ou de direito 
privado. O termo Fundação Pública é utilizado para diferenciar 
as fundações da iniciativa privada, sem que haja qualquer tipo de 
ligação com a Administração Pública.

No entanto, determinadas distinções poderão ser feitas, 
como por exemplo, a imunidade tributária recíproca que é 
destinada somente às entidades de direito público como um 
todo. Registra-se que o foro de ambas é na Justiça Federal.

— Delegação Social

Organizações sociais 
As organizações sociais são entidades privadas que recebem 

o atributo de Organização Social. Várias são as entidades criadas 
por particulares sob a forma de associação ou fundação que 
desempenham atividades de interesse público sem fins lucrativos. 
Ao passo que algumas existem e conseguem se manter sem 
nenhuma ligação com o Estado, existem outras que buscam se 
aproximar do Estado com o fito de receber verbas públicas ou 
bens públicos com o objetivo de continuarem a desempenhar 
sua atividade social. Nos parâmetros da Lei 9.637/1998, o 
Poder Executivo Federal poderá constituir como Organizações 
Sociais pessoas jurídicas de direito privado, que não sejam de 
fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à 
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção 
e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos 
os requisitos da lei. Ressalte-se que as entidades privadas que 
vierem a atuar nessas áreas poderão receber a qualificação de 
OSs.

Lembremos que a Lei 9.637/1998 teve como fulcro transferir 
os serviços que não são exclusivos do Estado para o setor privado, 
por intermédio da absorção de órgãos públicos, vindo a substituí-
los por entidades privadas. Tal fenômeno é conhecido como 
publicização. Com a publicização, quando um órgão público é 
extinto, logo, outra entidade de direito privado o substitui no 
serviço anteriormente prestado. Denota-se que o vínculo com 
o poder público para que seja feita a qualificação da entidade 
como organização social é estabelecido com a celebração de 
contrato de gestão. Outrossim, as Organizações Sociais podem 
receber recursos orçamentários, utilização de bens públicos e 
servidores públicos.

Organizações da sociedade civil de interesse público 
São conceituadas como pessoas jurídicas de direito privado, 

sem fins lucrativos, nas quais os objetivos sociais e normas 
estatutárias devem obedecer aos requisitos determinados pelo 
art. 3º da Lei n. 9.790/1999. Denota-se que a qualificação é de 
competência do Ministério da Justiça e o seu âmbito de atuação 
é parecido com o da OS, entretanto, é mais amplo. Vejamos:

Art. 3º A qualificação instituída por esta Lei, observado 
em qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, 
no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente 
será conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das 
seguintes finalidades:

I – promoção da assistência social; 
II – promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio 

histórico e artístico;
III – promoção gratuita da educação, observando-se a forma 

complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei;

IV – promoção gratuita da saúde, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei; 

V – promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente e 

promoção do desenvolvimento sustentável; 
VII – promoção do voluntariado;
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL: CONCEITO, 
CLASSIFICAÇÕES, PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois 

grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já 

tenha superado essa classificação dicotômica entre direito públi-
co e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser 
entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos e 
de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Des-
taque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída 
a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e 
das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte 
influência do direito constitucional sobre o direito privado, re-
conhecendo, em diversas situações, a aplicação direta dos direi-
tos fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada 
“eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cida-
dão), passando a ser reconhecido também nas relações horizon-
tais (cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama 
é o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga 
mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-
-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importan-
te perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemen-
te da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras 
de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constitui-
ção, partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor 
José Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é 
“Direito Público fundamental por referir-se diretamente à orga-
nização e fundamento do Estado, à articulação dos elementos 
primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estru-
tura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos con-
ceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima de 
um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, tra-
zendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e for-
mação.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de va-
lidade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o parâ-
metro de validade dos demais atos normativos, haja vista o prin-
cípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito pú-
blico fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucio-
nal. Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e inde-
componível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado2.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito Constitu-
cional é o conhecimento sistematizado da organização jurídica 
fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se do conhe-
cimento sistematizado das regras jurídicas relativas às formas do 
Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício do poder, 
ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito Cons-
titucional como a parcela da ordem jurídica que compreende a 
ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas su-
premas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e deli-
mitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo 
ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito Constitu-
cional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo 
Público que estuda a Cons-
tituição.

Norma jurídica suprema que cria 
o Estado, atribuindo-lhe poder li-
mitado pela previsão de direitos 
e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política3.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários senti-
dos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para defi-
nir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

– Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor José 

Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à decisão 
política fundamental, ao passo que as leis constitucionais seriam 
os demais dispositivos inseridos no texto do documento consti-
tucional, não contendo matéria de decisão política fundamental. 
Nesse diapasão, há uma distinção entre a Constituição e a Lei 
Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos pensamen-
tos de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de nor-
mas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei Constitu-
cional está inserida no conceito de normas formalmente consti-
tucionais.

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu repre-

sentante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo do 
dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como fruto 
da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constitui-
ção significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir 
de fundamento lógico transcendental da validade da Constitui-
ção jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

3  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Intro-
du%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

4  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 
“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito constitu-
cional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e media-
tas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/
files/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-e-

dicao.pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como 
norma jurídica6. Destaque-se que a principal ruptura com as de-
mais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a qual 
divide o ser do dever ser.

De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de 
forma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida 
superior, até o ponto de se gerar uma premissa de validade em 
todo o sistema jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a 
norma fundamental.

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.
5  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-

nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf
6  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-

79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

225

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

CAPÍTULO III SEGURANÇA PÚBLICA: ARTIGO 144

— Segurança Pública
Dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exer-

cida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio.

Os órgãos de segurança pública são: polícia federal, polícia 
rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis, polí-
cias militares e corpos de bombeiros militares e polícias penais 
federal, estaduais e distrital.

Segue abaixo os Artigos da CF, correspondentes aos referi-
dos temas:

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 
dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
VI - polícias penais federal, estaduais e distrital.(Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)
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CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES 
FORMAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL, NATUREZA, FINALIDADES E 
CRITÉRIOS DE DEPARTAMENTALIZAÇÃO

As organizações formais modernas caracterizam-se como um 
sistema constituído de elementos interativos, que recebe entradas 
do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente 
externo. Nesse sentido, os elementos interativos da organização, 
pessoas e departamentos, dependem uns dos outros e devem 
trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

— Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela 

estrutura instituída pela vontade humana para atingir 
determinado objetivo. Ela é representada por um organograma 
composto por órgãos, cargos e relações de autoridade e 
responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que 
estabelecem e especificam os padrões para atingir os objetivos 
organizacionais.

Características das Organizações Formais

São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;

São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líde-
res formais);

São regidas por normas e regulamentos definidos de forma 
racional (lógica);

São representadas por organogramas;

São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos proces-
sos organizacionais, em face da hierarquia formal e impessoal.

— Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes 

de relacionamento no ambiente de trabalho, esse relacionamento 
dá origem à organização informal. As organizações informais 
definem-se como o conjunto de interações e relacionamentos 
que se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à 
organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos 
predeterminados, surgem de forma natural, estando presentes 
nos usos e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos 
e necessidade de associação pelos membros da organização 
formal.

Características das Organizações Informais

São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas na-
turalmente entre os membros de determinada organização;

Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;

Possuem colaboração espontânea, independente da autorida-
de formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;

Transcende a organização formal, não se limitando ao horário 
de trabalho, barreiras organizacionais ou hierarquias;

São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez 
que as pessoas tendem a defender excessivamente os seus 

padrões.

— Tipos de estrutura organizacional
A estrutura organizacional é o conjunto de responsabilidades, 

autoridades, comunicações e decisões de unidades de uma 
empresa. É um meio para o alcance dos objetivos, estando 
relacionada com a estratégia da organização, de tal forma que 
mudanças na estratégia precedem e promovem mudanças na 
estrutura.

A estrutura organizacional de uma empresa define como as 
tarefas são formalmente distribuídas, agrupadas e coordenadas. 
No tipo de estrutura formal, a relação hierárquica é impessoal e 
sempre realizada por meio de ordem escrita.

São seis os elementos básicos a serem focados pelos 
administradores quando projetam a estrutura das organizações: 
a especialização do trabalho, a departamentalização, a cadeia 
de comando, a amplitude de controle, a centralização e 
descentralização e, por fim, a formalização.

Ao planejar a estrutura organizacional, uma das variáveis 
refere-se a quem os indivíduos e os grupos se reportam. Essa 
variável consiste em estruturar a cadeia de comando.

São tipos tradicionais de organização:
a) Organização Linear: autoridade única com base na 

hierarquia (unidade de comando), comunicação formal, decisões 
centralizadas e aspecto piramidal;

b) Organização Funcional: autoridade funcional ou dividida, 
linhas diretas de comunicação, decisões descentralizadas e 
ênfase na especialização;

c) Organização Linha-staff: coexistência da estrutura linear 
com a estrutura funcional, ou seja, comunicação formal com 
assessoria funcional, separação entre órgãos operacionais (de 
linha) e órgãos de apoio (staff). Há, ao mesmo tempo, hierarquia 
de comando e da especialização técnica.
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São estruturas organizacionais modernas:
a) Estrutura Divisional: é caracterizada pela criação de 

unidades denominadas centros de resultados, que operam com 
relativa autonomia, inclusive apurando lucros ou prejuízos para 
cada uma delas. Os departamentos prestam informações e se 
responsabilizam pela execução integral dos serviços prestados, 
mediados por um sistema de gestão eficaz;

b) Estrutura Matricial: combina as vantagens da 
especialização funcional com o foco e responsabilidades da 
departamentalização do produto, ou divisional. Suas aplicações 
acontecem, em hospitais, laboratórios governamentais, 
instituições financeiras etc.

O que a difere das outras formas de estrutura organizacional, 
é que características de mais de uma estrutura atuam ao 
mesmo tempo sobre os empregados. Além disso, existe múltipla 
subordinação, ou seja, os empregados se reportam a mais de um 
chefe, o que pode gerar confusão nos subordinados e se tornar 
uma desvantagem desse tipo de estrutura.

É uma ótima alternativa para empresas que trabalham 
desenvolvendo projetos e ações temporárias. Nesse tipo de 
estrutura o processo de decisão é descentralizado, com existência 
de centros de resultados de duração limitada a determinados 
projetos;

c) Estrutura em Rede: competitividade global, a 
flexibilidade da força de trabalho e a sua estrutura enxuta. As 
redes organizacionais se caracterizam por constituir unidades 
interdependentes orientadas para identificar e solucionar 
problemas;

d) Estrutura por Projeto: manutenção dos recursos 
necessários sob o controle de um único indivíduo.

— Natureza
Estão entre os fatores internos que influenciam a natureza 

da estrutura organizacional da empresa:
▪a natureza dos objetivos estabelecidos para a empresa e 

seus membros;
▪as atividades operantes exigidas para realizar esses objetivos;
▪a sequência de passos necessária para proporcionar os bens 

ou serviços que os membros e clientes desejam ou necessitam;
▪as funções administrativas a desempenhar;
▪as limitações da habilidade de cada pessoa na empresa, 

além das limitações tecnológicas;
▪as necessidades sociais dos membros da empresa; e
▪o tamanho da empresa.

Da mesma forma consideram-se os elementos e as mudanças 
no ambiente externo que são também forças poderosas 
que dão forma à natureza das relações externas. Mas para o 
estabelecimento de uma estrutura organizacional, considera-
se como mais adequada a análise de seus componentes, 
condicionantes e níveis de influência.

— Finalidades
A estrutura formal tem como finalidade o sistema de 

autoridade, responsabilidade, divisão de trabalho, comunicação 
e processo decisório. São princípios fundamentais da organização 
formal:

a) Divisão do trabalho: é a decomposição de um processo 
complexo em pequenas tarefas, proporcionando maior 
produtividade, melhorando a eficiência organizacional e o 
desempenho dos envolvidos e reduzindo custos de produção;

b) Especialização: considerada uma consequência da divisão 
do trabalho. Cada cargo passa a ter funções específicas, assim 
como cada tarefa;

c) Hierarquia: divisão da empresa e, camadas hierárquicas. 
A hierarquia visa assegurar que os subordinados aceitem e 
executem rigorosamente as ordens e orientações dadas pelos 
seus superiores;

d) Amplitude administrativa: também chamada de 
amplitude de controle ou amplitude de comando, determina 
o número de funcionários que um administrador consegue 
dirigir com eficiência e eficácia. A estrutura organizacional que 
apresenta pequena amplitude de controle é a aguda ou vertical.

— Critérios de departamentalização
Departamentalização é o nome dado à especialização 

horizontal na organização por meio da criação de departamentos 
para cuidar das atividades organizacionais. É decorrente da 
divisão do trabalho e da homogeneização das atividades. É o 
agrupamento adequado das atividades em departamentos 
específicos.

São critérios de departamentalização:
a) Departamentalização Funcional: representa o 

agrupamento por atividades ou funções principais. A divisão do 
trabalho ocorre internamente, por especialidade. Abordagem 
indicada para circunstâncias estáveis, de poucas mudanças e que 
requeiram desempenho continuado de tarefas rotineiras;

b) Departamentalização por Produtos ou Serviços: 
representa o agrupamento por resultados quanto a produtos ou 
serviços. A divisão do trabalho ocorre por linhas de produtos/
serviços. A orientação é para o alcance de resultados, por meio 
da ênfase nos produtos/serviços;

c) Departamentalização Geográfica: também chamada de 
Departamentalização Territorial, representa o agrupamento 
conforme localização geográfica ou territorial. Caso uma 
organização, para estabelecer seus departamentos, deseje 
considerar a distribuição territorial de suas atividades, ela deverá 
observar as técnicas de departamentalização geográfica;

d) Departamentalização por Clientela: representa o 
agrupamento conforme o tipo ou tamanho do cliente ou 
comprador. Possui ênfase e direcionamento para o cliente;

e) Departamentalização por Processos: representa o 
agrupamento por etapas do processo, do produto ou da 
operação. Possui ênfase na tecnologia utilizada;

f) Departamentalização por Projetos: representa o 
agrupamento em função de entregas (saídas) ou resultados 
quanto a um ou mais projetos. É necessária uma estrutura 
flexível e adaptável às circunstâncias do projeto, pois o mesmo 
pode ser encerrado antes do prazo previsto. Dessa forma, os 
recursos envolvidos, ao término do projeto, são liberados;

g) Departamentalização Matricial: também chamada 
de organização em grade, combina duas formas de 
departamentalização, a funcional com a departamentalização 
de produto ou projeto, na mesma estrutura organizacional. 
Representa uma estrutura mista ou híbrida.
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O desenho matricial apresenta duas dimensões: gerentes 
funcionais e gerentes de produtos ou de projeto. Logo, não há 
unidade de comando. É criada uma balança de duplo poder e, 
por consequência, dupla subordinação.

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: CENTRALIZAÇÃO, 
DESCENTRALIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO 
E DESCONCENTRAÇÃO; ORGANIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA DA UNIÃO; ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

A Administração Direta é composta pelos órgãos que fazem 
parte da estrutura central da União, ou seja, não possuem 
personalidade jurídica própria e estão subordinados diretamente 
à autoridade central do Poder Executivo (Presidência da 
República). Esses órgãos são incumbidos de funções executivas 
típicas, como a formulação e execução de políticas públicas e a 
gestão de serviços públicos.

Os principais órgãos da Administração Direta da União 
incluem:

▪Presidência da República: órgão máximo do Poder Executivo 
federal.

▪Ministérios: estruturas responsáveis por setores específicos 
da Administração Pública (como Ministério da Saúde, Ministério 
da Educação etc.).

▪Secretarias e Departamentos: subordinados aos Ministérios, 
desempenhando funções especializadas em áreas de atuação 
mais restritas.

Esses órgãos não possuem patrimônio próprio, sendo 
sustentados pelo patrimônio da União e atuando em nome do 
ente federado, com base em suas competências constitucionais.

A Administração Indireta é formada por entidades 
que, embora criadas ou autorizadas pela União, possuem 
personalidade jurídica própria e autonomia administrativa. Sua 
criação geralmente ocorre por lei específica, que define suas 
funções, competências e a forma de controle por parte da 
Administração Direta. As entidades da Administração Indireta 
incluem:

▪Autarquias: entidades autônomas, com personalidade 
jurídica de direito público e funções administrativas 
descentralizadas, como o INSS e a Agência Nacional de 
Telecomunicações (ANATEL).

▪Fundações Públicas: entidades dotadas de patrimônio 
próprio, criadas por lei para a realização de atividades de 
interesse público, como a Fundação Nacional do Índio (FUNAI).

▪Empresas Públicas: entidades com personalidade jurídica de 
direito privado, criadas para desempenhar atividades econômicas 
ou prestar serviços públicos, como a Caixa Econômica Federal.

▪Sociedades de Economia Mista: pessoas jurídicas de direito 
privado, em que a União possui controle acionário, mas com 
participação de capital privado, como a Petrobras.

Essas entidades, mesmo com autonomia, estão sujeitas ao 
controle e supervisão ministerial, além de deverem observar as 
normas de direito público aplicáveis às suas atividades.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos 
os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.
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ORÇAMENTO PÚBLICO; CONCEITO; TÉCNICAS 
ORÇAMENTÁRIAS;PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS; 

CICLO ORÇAMENTÁRIO

O orçamento público é uma ferramenta fundamental para 
a gestão das finanças públicas, representando o planejamento e 
a execução das receitas e despesas do governo em um período 
específico. Ele organiza os recursos arrecadados pelo Estado 
e direciona sua aplicação para atender às necessidades da 
sociedade e promover o desenvolvimento econômico e social.

O orçamento público pode ser definido como um instrumento 
de planejamento financeiro que estima as receitas (impostos, 
taxas e contribuições) e fixa as despesas (investimentos, custeio, 
programas sociais) do governo para um determinado período, 
geralmente o exercício fiscal anual. Sua principal função é garantir 
a alocação eficiente dos recursos públicos, atender às demandas 
sociais e proporcionar transparência na administração financeira.

— Técnicas Orçamentárias
As técnicas orçamentárias são métodos utilizados para 

a elaboração, execução e controle do orçamento público. As 
principais técnicas incluem:

Orçamento Tradicional ou Clássico:
Baseia-se na apresentação das receitas e despesas, sem foco 

nos resultados ou objetivos. É uma técnica meramente contábil.

– Exemplo: Relatórios que mostram apenas valores 
numéricos, sem análise de metas.

Orçamento de Desempenho ou Funcional:
Relaciona os recursos com os resultados esperados, 

enfatizando a eficiência das ações governamentais.
– Exemplo: Avaliação de gastos em educação com base no 

número de escolas construídas.

Orçamento Base Zero (OBZ):
Requer a justificativa detalhada de todas as despesas, 

partindo do “zero”, independentemente dos valores dos anos 
anteriores.

– Exemplo: Reavaliação anual de todos os gastos, evitando 
despesas desnecessárias.

Orçamento-Programa:
Considera programas e projetos a serem implementados, 

vinculando recursos a objetivos e metas governamentais. É a 
técnica mais utilizada no Brasil.

– Exemplo: Programas de combate à fome, saúde preventiva 
ou educação inclusiva.

— Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários são normas que garantem a 

legalidade, transparência e eficiência na elaboração e execução 
do orçamento público. Os principais são:

– Princípio da Anualidade: O orçamento deve ser elaborado 
e executado em um período de um ano fiscal.

– Princípio da Universalidade: Todas as receitas e despesas 
do governo devem ser incluídas no orçamento, sem omissões.

– Princípio da Unidade: O orçamento deve ser único, 
consolidando todas as receitas e despesas em um único 
documento.

– Princípio da Exclusividade:O orçamento deve conter 
apenas previsão de receitas e fixação de despesas, sem inclusão 
de assuntos estranhos.

– Princípio do Equilíbrio: As despesas planejadas devem ser 
compatíveis com as receitas estimadas, garantindo o equilíbrio 
fiscal.

– Princípio da Transparência: O orçamento deve ser claro, 
acessível e amplamente divulgado à sociedade.

— Ciclo Orçamentário
O ciclo orçamentário é o processo contínuo de elaboração, 

execução e controle do orçamento público. Ele é composto por 
quatro fases principais:

– Elaboração: O Poder Executivo prepara a proposta 
orçamentária, com base nas diretrizes do Plano Plurianual (PPA) 
e da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

– Apreciação e Aprovação: O Legislativo analisa, discute e 
aprova a proposta orçamentária, podendo propor emendas. O 
resultado é a Lei Orçamentária Anual (LOA).

– Execução: A fase de implementação, onde o governo 
arrecada receitas e realiza as despesas previstas na LOA.

– Avaliação e Controle: Realiza-se o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação dos resultados pelo Tribunal de Contas, 
Poder Legislativo e sociedade civil.

— Processo Orçamentário
O processo orçamentário engloba todas as atividades 

relacionadas ao orçamento público, desde sua elaboração 
até a fiscalização. Ele é regido pela Constituição Federal de 
1988 e pelas normas legais específicas. As etapas do processo 
orçamentário são:

– Planejamento: Definição das metas e diretrizes 
governamentais no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA).

– Formulação da Proposta: Os órgãos públicos elaboram 
suas necessidades financeiras, que são consolidadas na proposta 
orçamentária pelo Poder Executivo.

– Aprovação: O Congresso Nacional discute e aprova a 
proposta orçamentária, podendo incluir ou modificar programas 
e despesas.
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– Execução: A administração pública arrecada as receitas 
e executa as despesas conforme a LOA, respeitando os limites 
legais e fiscais.

– Controle e Avaliação: O cumprimento do orçamento é 
fiscalizado por órgãos de controle interno e externo, como o 
Tribunal de Contas da União (TCU) e pela própria sociedade.

O orçamento público é um instrumento essencial para a 
gestão das finanças governamentais, garantindo a alocação 
eficiente de recursos em áreas prioritárias. A observação das 
técnicas orçamentárias, dos princípios e do ciclo orçamentário 
é fundamental para assegurar transparência, legalidade e 
efetividade na aplicação dos recursos públicos, promovendo o 
desenvolvimento econômico e social.

O ORÇAMENTO PÚBLICO NO BRASIL; PLANO 
PLURIANUAL NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;  

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL; ORÇAMENTO ANUAL NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL; ESTRUTURA PROGRAMÁTICA; RÉDITOS 

ORDINÁRIOS E ADICIONAIS

O orçamento público no Brasil é regido por um sistema 
estruturado de planejamento e execução que visa organizar 
a arrecadação e a aplicação dos recursos públicos, com base 
nos princípios constitucionais da eficiência, transparência e 
equilíbrio fiscal. O processo orçamentário brasileiro é composto 
por instrumentos fundamentais que orientam as ações do 
governo no curto, médio e longo prazo.

— Sistema De Planejamento E De Orçamento Federal
O sistema de planejamento e orçamento federal é composto 

por instrumentos que garantem a articulação entre as políticas 
públicas, a programação orçamentária e a execução financeira. 
Esse sistema é regulamentado pela Constituição Federal de 1988 
e pela Lei nº 4.320/1964, além da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF).

O objetivo principal é planejar as ações governamentais 
de forma eficiente, garantindo que os recursos públicos sejam 
aplicados em programas e projetos prioritários, sempre alinhados 
às necessidades sociais e econômicas do país.

Plano Plurianual (PPA)
O Plano Plurianual (PPA) é o instrumento de planejamento 

governamental de médio prazo, com duração de quatro anos, 
iniciando no segundo ano de um mandato presidencial e 
terminando no primeiro ano do mandato seguinte.

– Objetivo: Definir as diretrizes, objetivos e metas do 
governo federal para o período, estabelecendo programas, ações 
e recursos necessários.

– Estrutura: O PPA organiza os programas governamentais em 
programas temáticos, vinculando-os aos resultados esperados 
para a sociedade.

– Importância: Ele permite a continuidade das políticas 
públicas ao longo dos anos, mesmo com mudanças no governo.

Diretrizes Orçamentárias (LDO)
A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é elaborada 

anualmente e tem a função de orientar a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual (LOA), além de estabelecer metas e 
prioridades para o exercício financeiro seguinte.

– Objetivo: Definir os objetivos fiscais, orientar a política de 
gastos e garantir a compatibilidade entre o PPA e a LOA.

– Conteúdo: Inclui disposições sobre despesas com pessoal, 
alterações na legislação tributária e metas de superávit ou déficit 
fiscal.

– Importância: A LDO é um elo fundamental entre o 
planejamento de médio prazo (PPA) e a execução anual do 
orçamento (LOA).

Orçamento Anual (LOA)
A Lei Orçamentária Anual (LOA) é o instrumento que estima 

as receitas e fixa as despesas do governo federal para o período 
de um ano. É elaborada com base nas diretrizes definidas pela 
LDO e nas metas estabelecidas no PPA.

– Objetivo: Garantir a aplicação eficiente dos recursos 
públicos em programas e ações governamentais, atendendo às 
necessidades sociais e econômicas.

– Estrutura: A LOA é dividida em três orçamentos:
– Orçamento Fiscal: Administração direta e indireta.
– Orçamento da Seguridade Social: Saúde, previdência e 

assistência social.
– Orçamento de Investimento: Empresas estatais.
– Importância: A LOA possibilita o controle e a fiscalização dos 

gastos públicos, promovendo transparência na gestão financeira.

Outros Planos e Programas
Além do PPA, LDO e LOA, existem planos e programas 

específicos voltados para áreas estratégicas, como educação, 
saúde e infraestrutura. Exemplos incluem:

– Plano Nacional de Educação (PNE);
– Plano de Desenvolvimento Regional;
– Programas Federais de Habitação e Saneamento.
Esses planos complementam o sistema orçamentário e 

garantem a execução de políticas públicas setoriais de longo 
prazo.

— Sistema E Processo De Orçamentação
O processo de orçamentação no Brasil envolve a elaboração, 

apreciação, execução e controle do orçamento público. Ele é 
estruturado em quatro etapas:

– Elaboração: O Poder Executivo elabora a proposta 
orçamentária com base no PPA e na LDO.

– Aprovação: O Congresso Nacional analisa, emenda e 
aprova a proposta, transformando-a em lei.

– Execução: O orçamento é implementado, arrecadando 
receitas e realizando despesas.

– Avaliação e Controle: O cumprimento do orçamento 
é fiscalizado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e pelo 
Congresso.
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Classificações Orçamentárias
As classificações orçamentárias organizam as receitas e 

despesas públicas, facilitando o controle e a transparência. As 
principais são:

– Classificação Institucional: Identifica os órgãos responsáveis 
pelas despesas.

– Classificação Funcional: Agrupa as despesas por funções 
(educação, saúde, segurança, etc.).

– Classificação Programática: Relaciona as despesas aos 
programas e ações governamentais.

– Classificação Econômica: Diferencia despesas correntes e 
despesas de capital.

Estrutura Programática
A estrutura programática organiza o orçamento 

em programas e ações governamentais, permitindo o 
acompanhamento dos resultados e a transparência na aplicação 
dos recursos. Componentes incluem:

– Programas: Grandes ações voltadas a objetivos estratégicos.
– Ações: Atividades específicas realizadas para alcançar os 

objetivos dos programas.

Créditos Ordinários e Adicionais
Os créditos ordinários são aqueles previstos no orçamento 

anual aprovado. Quando surgem despesas não previstas ou 
insuficientes, são utilizados créditos adicionais, que se dividem 
em:

– Créditos Suplementares: Reforço de dotações existentes.
– Créditos Especiais: Despesas não previstas no orçamento 

original.
– Créditos Extraordinários: Despesas urgentes, como em 

casos de calamidade pública ou guerra.

O orçamento público no Brasil é um sistema complexo, mas 
essencial para garantir a gestão eficiente dos recursos públicos. 
Instrumentos como o PPA, LDO e LOA permitem o planejamento, 
execução e controle das políticas governamentais, sempre 
visando o desenvolvimento econômico e a melhoria da qualidade 
de vida da população. A transparência e o cumprimento das 
classificações orçamentárias fortalecem a confiança da sociedade 
na administração pública.

PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA: DESCENTRALIZAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
E FINANCEIRA; ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

A programação e execução orçamentária e financeira são 
etapas fundamentais na gestão dos recursos públicos, garantindo 
que o orçamento aprovado seja executado de maneira eficiente, 
transparente e alinhada aos objetivos governamentais. Esse 
processo envolve descentralização, acompanhamento contínuo, 
uso de sistemas de informações e eventuais alterações 
orçamentárias, assegurando o cumprimento das metas fiscais e 
das políticas públicas.

— Descentralização Orçamentária E Financeira
A descentralização orçamentária e financeira consiste na 

transferência de créditos orçamentários e recursos financeiros 
entre unidades gestoras dentro da administração pública. Seu 
objetivo é proporcionar autonomia operacional aos órgãos e 
entidades governamentais, garantindo uma execução mais ágil e 
eficiente dos programas e ações previstos.

Descentralização Orçamentária
Representa o repasse de dotações orçamentárias para 

outras unidades administrativas, possibilitando a execução de 
atividades em diferentes níveis da estrutura governamental.

Pode ser classificada como:
– Interna: Dentro do mesmo órgão ou entidade.
– Externa: Entre diferentes órgãos ou entidades.

Descentralização Financeira
Envolve a liberação de recursos financeiros para a execução 

das despesas. Normalmente ocorre por meio de cotas financeiras 
ou repasses, que seguem o cronograma de desembolso 
financeiro estabelecido pelo Tesouro Nacional.

A descentralização promove uma melhor alocação dos 
recursos, atendendo de forma eficaz às necessidades locais e 
setoriais.

— Acompanhamento Da Execução
O acompanhamento da execução orçamentária e financeira 

é um processo contínuo de monitoramento das despesas e 
receitas públicas, visando assegurar que o orçamento aprovado 
seja executado conforme planejado.

 Objetivos do acompanhamento
– Verificar o cumprimento das metas fiscais estabelecidas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).
– Monitorar os gastos públicos para evitar desvios e 

desperdícios.
– Identificar possíveis problemas de execução, como 

insuficiência de recursos ou atrasos em ações programadas.

 Ferramentas de Acompanhamento
– Relatórios de Gestão Fiscal (RGF): Demonstram o 

desempenho fiscal do ente governamental.
– Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO): 

Avaliam a execução orçamentária e financeira em relação ao 
planejamento anual.

– Cronogramas de desembolso: Acompanhamento do fluxo 
financeiro de liberação de recursos.

Esse monitoramento é essencial para garantir transparência, 
controle e ajustes necessários durante a execução.

— Sistemas De Informações
Os sistemas de informações são ferramentas fundamentais 

no processo de programação e execução orçamentária e 
financeira. Eles permitem a coleta, organização e análise de 
dados sobre a execução orçamentária, facilitando a tomada de 
decisões e a prestação de contas.
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CONCEITOS, IMPORTÂNCIA, RELAÇÃO COM OS 
OUTROS SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO

É o método dentro da administração, que abrange um 
conjunto de técnicas dedicadas a extrair a máxima competência 
do indivíduo dentro da organização.

As tarefas dessa gestão são:
– Desenvolvimento de líderes 
– Atração
– Conservação 
– Administração
– Reconhecimento
– Orientação 

Utilizando uma série de estratégias administrativas, a 
Gestão de Pessoas compreende e ocupa-se com os interesses do 
indivíduo dentro da organização, dedicando-se principalmente 
pelo espírito de equipe, sua motivação e qualificação. É o 
conjunto integrado de processos dinâmicos e interativos, 
segundo a definição de Idalberto Chiavenato (escritor, professor 
e consultor administrativo, atua na área de administração de 
empresas e recursos humanos). Nela encontramos ferramentas 
que desenvolvem habilidades, comportamento (atitudes) e o 
conhecimento, que beneficiam a realização do trabalho coletivo, 
produzindo valor econômico (Capital Humano). 

Dedica-se a inserir melhoradas práticas de gestão, 
garantindo satisfação coletiva e produtividade otimizada que 
visa alcançar resultados favoráveis para o crescimento saudável 
da organização.

Histórico
O departamento pessoal foi iniciado no século XIX. Com 

a responsabilidade apenas de medir os custos da empresa, 
produtividade não era o foco. Os colaboradores eram apenas 
citados como Ativo Contábil na empresa. Não havia amplas 
relações de motivação, ou de entendimento de ambiente 
organizacional com o indivíduo ou vice-e-versa.

A teoria clássica (mecanicista), entendia que o homem teria 
que ter uma organização racional no trabalho e seria estimulado 
através de recursos financeiros, falava-se mais na eficiência 
operacional. O homem era entendido como homem econômico, 
que seria recompensado e estimulado a partir da quantidade de 
recursos financeiros que fossem a ele fornecido.

Após isso, a Teoria das Relações Humanas começou a 
compreender que o homem teria outras demandas e que o 
ambiente organizacional agora, também influenciava a sua 
produtividade, passou-se então, a entender o indivíduo a partir 
da teoria das relações humanas.

Iniciando a CLT, na década de 30 - 50, as leis trabalhistas 
deveriam ser seguidas e isso deveria ser supervisionado de 
perto por um responsável, foi aí que a estrutura do RH (Recursos 
Humanos) começou a ser formada.

Com a evolução do RH, a partir dos anos 70 o foco voltava-
se então para pessoas e não para o burocrático e operacional 
apenas. Tornando a estrutura mais humanizada inicia-se então, 
o conceito do planejamento estratégico para conservar talentos 
e engajar a equipe, motivando-a; mais tarde chamaríamos de 
Gestão de Pessoas.

Processo evolutivo

1º DEPARTAMENTO
PESSOAL

Contabilidade e processos relacio-
nados a contratação e demissão de 
funcionários: burocracia

2º GESTÃO 
DE PESSOAS

Treinamento e desenvolvimento do 
indivíduo e suas capacidades, poten-
cializando-as: comunicação, manu-
tenção

3º GESTÃO
ESTRATÉGICA 
DE PESSOAS

Definição dos níveis de uma organi-
zação (pirâmide)
Topo: estratégico
Intermediário: tático
Base: operacional
Passam a fazer parte das decisões da 
organização – planejamento.

Objetivos da Gestão de Pessoas
Permitir que as metas da organização, em conjunto com os 

objetivos pessoais, sejam alcançadas. Visa:
– Gerir pessoas para que a organização atinja seus objetivos, 

missão e visão estratégica sejam atingidos com sucesso: 
Resultados satisfatórios.

– Gerir pessoas para que a manutenção dos talentos seja 
efetiva e contínua: Manter as pessoas motivadas, desenvolvidas, 
treinadas e principalmente atraí-las e retê-las à organização.

– Gerir pessoas de maneira a ampliar a competitividade da 
organização: planos de carreira.

– Gerir pessoas para aumentar a satisfação do cliente: 
melhora a qualidade do produto/serviço.

– Gerir pessoas melhorando a qualidade de vida: aumenta a 
produtividade e a satisfação do indivíduo.

– Gerir pessoas desenvolvendo culturas dentro da 
organização: possibilitando o desenvolvimento de mudanças, 
facilitando e agilizando a resposta da organização para com as 
exigências do mercado: Competência.

– Gerir pessoas mantendo condutas com base na ética: 
Diretrizes.
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Conceitos da Gestão de Pessoas
Administração de Recursos Humanos - entendimento mais 

antigo (técnicas - tarefas): 
– É a Provisão, o Treinamento, o Desenvolvimento, a 

Motivação e a Manutenção dos empregados.

Gestão de Pessoas (relação – elemento imaterial): 
– É o elemento que constrói e é responsável pelo cuidado do 

capital humano.

Principais diferenças
– Gestão de Pessoas não é nomeado normalmente como 

departamento, como é o RH (Recursos Humanos);
– A competência da Gestão de Pessoas é responsabilidade 

dos gestores, dos líderes, que operam em união com a área de 
Recursos Humanos; Assim, para que as atividades de Gestão de 
Pessoas possam acontecer da melhor forma, o RH disponibiliza 
as ferramentas e os mecanismos.

– Sendo um processo que também foca no desenvolvimento 
do indivíduo dentro da organização, a estratégia é mais voltada 
para o lado humano das relações de trabalho. Portanto, a Gestão 
de Pessoas não se restringe a apenas uma área da organização, 
mas intercorre em todos os setores.

Desafios da Gestão de Pessoas
Uma vez que a Gestão de Pessoas tem como intuito atingir 

resultados favoráveis, se torna cada vez mais desafiador dentro 
do cenário empreendedor formar líderes dentro das organizações, 
e liderança é parte fundamental na Gestão de Pessoas. Desafios:

– A compreensão efetiva de adequar a necessidade da 
organização ao talento do indivíduo. Entender que dependendo 
do tipo de mão-de-obra que a organização necessita, ela terá um 
perfil específico de trabalhador. 

– Alinhar os objetivos da Organização com os do Indivíduo.
– Entender e balancear os aspectos internos e externos. 

Exemplo: A organização saberá o valor monetário do indivíduo 
mediante a pesquisa de mercado para aquela área específica, 
isso é aspecto externo. 

– Criar um ambiente de trabalho favorável ao indivíduo 
que pode estar descontente com sua organização porque seu 
ambiente de trabalho é ruim, isso é aspecto interno.

Características da Gestão de Pessoas
Gestão de Pessoas é Responsabilidade de Linha e Função de 

STAFF.
Exemplo:
Dentro do Organograma temos os conceitos funcionais da 

organização: Áreas e responsáveis por elas; Se vamos trabalhar a 
motivação de um determinado indivíduo dentro da organização, 
o responsável diretamente (líder) é chamado de Responsável de 
Linha: seria seu supervisor ou gerente direto. 

A assessoria para esse trabalho de desenvolvimento e 
motivação do indivíduo, fica por conta do RH (Recursos Humanos) 
que é a Função de STAFF.

Principais Mecanismos da Gestão Estratégica de Pessoas
– Planejamento de RH (Recursos Humanos): Que pessoas 

devemos contratar/demitir? Que áreas temos a melhorar, 
desenvolver? Para que a organização seja mais forte, cresça e 
atinja seus objetivos.

– Gestão de Competências: A sinérgica relação do CHA com o 
atingimento dos objetivos organizacionais: 

(CHA - Conhecimento: saber teórico, formação - Habilidade: 
saber prático - Atitude: vontade de executar. Ou seja, pessoas 
certas nos cargos certos, gerando resultados favoráveis.

– Capacitação Contínua com base na Competência: Capacitar, 
desenvolver e treinar o indivíduo, ampliando suas habilidades 
para o que a organização necessita, atingindo seus resultados. 

– Avaliação de desempenho e competências (permanente).

Equilíbrio organizacional
É uma teoria que diz respeito a relação das Pessoas com 

a Organização e vice-e-versa; ou seja, a Organização e seus 
colaboradores, seus clientes, ou fornecedores = Pessoas. Em 
meio a essa relação, a Organização entrega incentivos (produtos, 
serviços, salários) e recebem contribuições (pagamentos, 
matérias-primas e mão de obra) estabelecendo assim uma 
balança, pela necessidade de equilíbrio entre incentivos e 
contribuições, para a continuidade de operação da Organização. 
Ou seja, a relação entre Organização e Pessoas deve estar em 
equilíbrio para que ela continue a existir.

O sucesso desse conceito transmite o resultado da 
Organização quando na motivação e remuneração (não somente 
monetariamente, mas também de fins não-materiais) dos 
colaboradores, ferramenta da Gestão de Pessoas.

– Organização: Sistemas de Comportamentos Sociais, 
Sistema de relações de Contribuições e Incentivos. É o conjunto 
de recursos e pessoas que estão alinhados para o alcance de um 
resultado.

Os participantes recebem recompensas em troca das 
contribuições.

Exemplo: Se o colaborador perceber, ao decorrer de sua 
trajetória na Organização que está fornecendo mais do que 
recebendo, a relação aqui é rompida, e a partir daí a Organização 
entra em Desequilíbrio Organizacional.

Quanto mais a Organização se mantém em Equilíbrio 
organizacional, mais sucesso ela terá nos seus resultados de suas 
relações de recompensa e motivação de Pessoas.
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Comportamento organizacional
É o estudo da conduta das pessoas e suas implicações no 

ambiente de uma organização. Visa alcançar maior compreensão 
acerca do contexto empresarial para compor o desenvolvimento 
seguro e contínuo do trabalho. O indivíduo aqui tem um papel 
importante na participação da organização, contudo, ele pode 
ser ou não o protagonista nos resultados.

Aqui são abandonadas as posições prescritivas e afirmativas 
(de como deve ser) para uma abordagem mais explicativa e 
descritiva. A ênfase nas pessoas é mantida dentro de uma 
posição organizacional de forma mais ampla.

Os principais temas de estudos serão sobre: Estilos de 
administração, Processo decisório, Motivação, Liderança e 
Negociação.

Evolução no entendimento do indivíduo:
A análise do comportamento humano garante muitos 

benefícios à organização no geral. Como por exemplo reter 
talentos e promover engajamento e sinergia entre os públicos 
alvo.

Garantir benefícios e um ambiente de trabalho harmônico 
que encoraje a motivação é responsabilidade da organização, 
assim como, a cocriação e o engajamento. Aplicando ações 
referente à essa área de conhecimento fica claro para os 
colaboradores que a organização visa desenvolver cada indivíduo 
da forma mais adequada possível.

Os agentes que influem no resultado satisfatório de um 
comportamento organizacional são diversos:

Motivação
É um fator dos principais que cooperam para atingir grandes 

resultados e, assim, uma boa rentabilidade para a organização. 
Uma equipe motivada se dedica mais e tem maior facilidade 
em entregar a demandas segundo a qualidade esperada ou até 
acima.

Nesse ponto, para obter sucesso é indispensável que o RH 
(Recursos Humanos) e os líderes tenham sinergia. Atentando-se 
aos pontos vulneráveis que podem ser corrigidos com métodos 
e capacitações. Já os pontos fortes podem ser desenvolvidos de 
modo a se tornarem efetivamente crescentes.

Não se trata apenas de ações pontuais, as atividades 
precisam ser bem planejadas. É importante ter em mente que 
a continuidade traz resultados a curto, médio e longo prazo. Se 
torna crucial o comprometimento com a gestão correta para que 
se alcance o desenvolvimento de pessoas.

Liderança
É responsável pelo desafiador papel de gerir e conduzir 

pessoas à resultados satisfatórios. Nesse papel, as organizações 
consideram de extrema importância colocar um indivíduo de 
excelência, pois cada área necessita de talentos adequados.

Administrar a equipe sinergicamente, alcançando metas, 
cumprindo prazos, motivando e inspirando cada indivíduo a 
entregar cada vez melhor seu trabalho é função de um bom 
líder. Para tanto o comprometimento, planejamento, empatia e 
inteligência emocional, geram e mantêm bons relacionamentos 
interpessoais. 

Desempenho
É o resultado de uma liderança efetiva e equipe motivada. O 

RH (Recursos Humanos) junto aos líderes de cada área, se torna 
responsável por desenvolver, medir, avaliar regularmente esse 
desempenho, estimulando a melhoria contínua. As ferramentas 
para essa avaliação são: feedbacks periódicos, que promovem a 
auto avaliação, análise crítica de cada área e da organização no 
geral. O plano de carreira que considera evolução de cargos e 
salários tem esse processo como primeiro passo.

A FUNÇÃO DO ÓRGÃO DE GESTÃO DE PESSOAS: 
ATRIBUIÇÕES BÁSICAS E OBJETIVOS, POLÍTICAS E 

SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS

O Recursos humanos é, dentre todos os setores de 
uma empresa, um dos mais relevantes e importantes, pois 
movimenta diretamente as questões dirigidas aos colaboradores. 
Tendo ampla influência nos resultados da organização. Por esse 
motivo, as rotinas de demandas do setor de RH necessitam estar 
muito bem definidas, organizadas e alinhadas para alcançar os 
objetivos mais estratégicos.

O RH tem por objetivo oferecer o bem-estar tanto da 
empresa, quanto dos colaboradores. Ademais, a contribuição 
para que as duas partes alcancem os objetivos necessários e 
se mantenham em uma relação trabalhista saudável, visando 
sempre a melhora no desempenho de toda a organização.

Organização das rotinas de RH: As inúmeras rotinas de RH, 
que são de extrema importância em todo seu contexto, deve 
sempre vir acompanhada de muita organização, pontualidade, 
cuidado e dedicação em cada uma delas, por isso, o trabalho de 
profissionais qualificados e apropriados para atuar neste setor 
é de extrema importância, munido sempre de cronogramas, 
fluxogramas e calendários para devida pontualidade, para não 
cometer erros e nem perder datas e prazos importantes. 

A importância do RH estratégico na empresa
O devido conhecimento das demandas e rotina de RH, 

sabendo organizá-las e escolhendo as ferramentas ideais para o 
auxílio nesses processos, são os fatores imprescindíveis para se 
ter um RH mais estratégico, o que o faz essencial para o mundo 
corporativo. 

Quais são as atividades do setor de RH: O RH é responsável 
por procedimentos que vão, desde a admissão ao desligamento 
de um colaborador. Sendo assim, se torna responsável por toda 
a jornada do profissional dentro da empresa. Geralmente, é 
dividido nos seguintes setores:

– Departamento pessoal: acompanha questões burocráticas 
e o cumprimento da legislação trabalhista;

– Recrutamento e seleção: iniciando pela atração e seleção 
de talentos e dos melhores profissionais para compor o quadro 
de colaboradores da organização;

– Cargos e remuneração: define os cargos e os salários mais 
adequados para cada função da organização;

– Segurança do trabalho: focado em garantir que a 
organização proporcione condições seguras de trabalho, para 
evitar acidentes e possíveis riscos de doenças laborais;



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DE 
RECURSOS MATERIAIS

393

CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS:TIPOS DE 
CLASSIFICAÇÃO

A gestão eficiente de materiais é um dos pilares fundamen-
tais para o sucesso das operações em qualquer organização. 
Materiais são todos os insumos físicos utilizados nas atividades 
produtivas e administrativas, desde matérias-primas até bens de 
consumo e permanentes. Para que uma empresa consiga maxi-
mizar sua eficiência operacional e reduzir custos, é essencial que 
exista um sistema claro e bem definido de classificação de mate-
riais. Esse processo permite à organização identificar, controlar e 
planejar de maneira mais precisa seus recursos, evitando desper-
dícios e facilitando o controle de estoques.

A correta classificação de materiais não apenas contribui 
para uma gestão mais eficaz, como também impacta diretamen-
te os resultados financeiros da organização. Ao segregar os ma-
teriais de acordo com critérios como tipo de uso, criticidade e va-
lor, as empresas conseguem otimizar seus processos de compra, 
armazenagem e distribuição, promovendo um fluxo de trabalho 
mais ágil e econômico.

Critérios de Classificação de Materiais
Existem diversos métodos de classificação de materiais que 

variam conforme a natureza e o objetivo da gestão. Os critérios 
mais comuns incluem:

- Classificação por tipo de uso: materiais de consumo e per-
manentes. Os materiais de consumo são aqueles que se esgotam 
com o uso, como papel, canetas ou produtos de limpeza. Já os 
materiais permanentes são aqueles que têm uma vida útil longa, 
como equipamentos, móveis e máquinas.

- Classificação por criticidade: materiais críticos, não críticos 
e estoques de segurança. Materiais críticos são aqueles cuja falta 
pode interromper a produção ou causar prejuízos operacionais, 
enquanto os não críticos, embora importantes, podem ser subs-
tituídos ou adquiridos em prazos maiores. O estoque de seguran-
ça, por sua vez, é o volume de material mantido para evitar faltas 
em situações de alta demanda ou atrasos no fornecimento.

- Classificação ABC: Este método é baseado no valor e na 
quantidade consumida de cada item, dividido em três categorias:

- A: Itens de alto valor e baixo volume de consumo, repre-
sentando 70 a 80% do valor total dos materiais, mas apenas 10 
a 20% do volume.

- B: Itens de valor intermediário e volume de consumo mé-
dio, representando aproximadamente 15% do valor e 30% do 
volume.

- C: Itens de baixo valor e alto volume de consumo, repre-
sentando 5% do valor total, mas 50% ou mais do volume total 
de materiais.

Esses critérios ajudam a focar os recursos de gestão nos itens 
mais críticos para o processo produtivo e financeiro da organiza-
ção.

Classificação de Materiais segundo a Natureza
A classificação de materiais pode também ser feita com base 

na natureza dos bens:

- Matérias-primas: São os insumos básicos que serão trans-
formados durante o processo produtivo, como metais, madeira 
ou componentes químicos.

- Produtos intermediários: Estes materiais já passaram por 
algum tipo de processamento, mas ainda não estão prontos para 
o consumidor final, como peças semiacabadas.

- Produtos acabados: São aqueles que já passaram por todo 
o ciclo produtivo e estão prontos para a venda ou distribuição, 
como veículos prontos, eletrodomésticos ou alimentos embala-
dos.

Além disso, os materiais podem ser classificados como bens 
de consumo (itens usados diretamente nas operações, como pa-
pel e tinta) ou bens de capital (máquinas, veículos e equipamen-
tos usados na produção ou administração).

Classificação pela Aplicação no Ciclo Produtivo
Outro critério importante é a classificação dos materiais de 

acordo com sua aplicação no processo produtivo, que se divide 
em:

- Materiais diretos: Aqueles que são diretamente incorpora-
dos ao produto final, como o aço em uma indústria de automó-
veis ou o tecido em uma fábrica de roupas.

- Materiais indiretos: São aqueles que, embora necessários 
para a produção, não fazem parte do produto final. Exemplos in-
cluem ferramentas, lubrificantes e equipamentos de manuten-
ção.

Essa estratificação permite à empresa focar em otimizações 
diferentes para cada grupo, ajustando o planejamento de produ-
ção para materiais diretos e melhorando a gestão de suprimen-
tos para os indiretos.
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Vantagens da Classificação Adequada de Materiais
A correta classificação dos materiais traz inúmeros benefí-

cios para a organização, tais como:

- Otimização dos custos operacionais: Ao saber exatamen-
te quais materiais são mais críticos e quais têm maior impacto 
financeiro, a empresa pode priorizar compras e estoques com 
base em dados concretos, reduzindo excessos e prevenindo fal-
tas.

- Melhor planejamento de compras e estoques: A gestão de 
materiais permite que as empresas planejem suas aquisições de 
forma mais eficaz, evitando compras desnecessárias e mantendo 
estoques em níveis adequados, o que resulta em uma maior efi-
ciência logística.

- Redução de desperdícios e melhorias no fluxo de traba-
lho: Com uma classificação bem feita, a organização evita o acú-
mulo de materiais desnecessários, reduzindo o desperdício de 
recursos e criando um ambiente de trabalho mais organizado e 
produtivo.

- Facilidade na realização de inventários: A categorização 
clara dos materiais torna o processo de controle de estoque mais 
ágil e preciso, permitindo à organização monitorar melhor os 
seus ativos e identificar gargalos no suprimento.

— Atributos para classificação de materiais
A classificação de materiais é fundamental para a eficiência 

da gestão de recursos nas organizações. A correta categorização 
facilita o controle de estoque, otimiza o planejamento de com-
pras e auxilia na redução de custos operacionais. Para que esse 
processo seja eficaz, é essencial considerar uma série de atribu-
tos ou características que definem os materiais e orientam sua 
classificação. Esses atributos podem variar conforme o tipo de 
organização, mas em geral, são amplamente aplicáveis. Abaixo 
estão os principais atributos utilizados na classificação de mate-
riais:

Tipo de Material
Esse é um dos atributos mais comuns para a classificação de 

materiais, baseado no uso e nas características físicas do item:
- Materiais de consumo: São itens de uso imediato ou de 

curta duração, como papéis, lápis, cartuchos de tinta, entre ou-
tros. Têm a característica de serem consumidos rapidamente du-
rante o processo produtivo ou administrativo.

- Materiais permanentes: São aqueles que têm uma vida útil 
mais longa, como móveis, computadores, equipamentos de pro-
dução e veículos. Esse tipo de material geralmente é amortizado 
ao longo de sua vida útil.

Grau de Criticidade
Esse atributo é usado para definir a importância de um ma-

terial dentro do processo produtivo ou administrativo da organi-
zação. A criticidade pode ser subdividida em:

- Materiais críticos: São essenciais para a continuidade das 
operações. Sua ausência pode causar interrupções ou prejuízos 
significativos.

- Materiais não críticos: São menos essenciais, e sua falta 
não impacta diretamente as operações. Embora importantes, 
são substituíveis com maior facilidade.

- Estoque de segurança: Refere-se a materiais que precisam 
ser mantidos em quantidade suficiente para cobrir variações 
inesperadas na demanda ou atrasos no fornecimento.

Valor Econômico
Esse critério se baseia no custo ou valor financeiro associado 

a cada material. Ele é particularmente útil na aplicação da Classi-
ficação ABC, onde os materiais são categorizados conforme sua 
importância financeira e volume de consumo:

- Classe A: Materiais de alto valor e baixo volume, mas que 
representam uma parte significativa dos custos totais de esto-
que.

- Classe B: Itens de valor e volume intermediário, com menor 
impacto financeiro do que os da classe A, mas que ainda reque-
rem atenção especial.

- Classe C: Materiais de baixo valor e alto volume de con-
sumo, que representam uma pequena parcela dos custos, mas 
ocupam a maior parte do estoque.

Peso e Volume
O peso e o volume dos materiais influenciam diretamente 

o transporte, o armazenamento e a logística. Materiais volumo-
sos ou pesados exigem cuidados específicos, tanto em termos 
de infraestrutura de armazenamento quanto de movimentação 
dentro da organização:

- Materiais leves e compactos: Requerem menos espaço e 
são fáceis de movimentar e armazenar.

- Materiais volumosos ou pesados: Demandam mais espaço 
e maior planejamento logístico para movimentação e armazena-
mento, além de impactar os custos de transporte.

Perecibilidade
A vida útil dos materiais é um atributo crucial para a gestão 

de estoque. Materiais perecíveis, como alimentos, medicamen-
tos e produtos químicos, exigem controles rígidos de validade e 
condições de armazenamento específicas:

- Materiais perecíveis: Têm prazo de validade limitado e po-
dem se deteriorar rapidamente se não forem armazenados cor-
retamente.

- Materiais não perecíveis: Podem ser armazenados por lon-
gos períodos sem risco de deterioração significativa, como me-
tais, plásticos e equipamentos.
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Materialidade (Estado Físico)
A natureza física dos materiais também é um atributo impor-

tante, pois define as condições de armazenamento e manuseio:

- Sólidos: Materiais como metais, madeira e peças acabadas.

- Líquidos: Óleos, combustíveis, solventes e produtos quími-
cos líquidos, que exigem recipientes específicos e cuidados com 
derramamentos.

- Gasosos: Materiais armazenados em forma de gás, como 
oxigênio e gás natural, que requerem cilindros ou tanques de alta 
pressão.

Facilidade de Substituição
Alguns materiais têm substitutos diretos que podem ser uti-

lizados sem prejuízo à operação, enquanto outros são insubsti-
tuíveis. Este atributo ajuda na definição de estoques de seguran-
ça e na determinação de prioridades de compra:

- Materiais substituíveis: Podem ser facilmente trocados por 
outros de características semelhantes.

- Materiais insubstituíveis: São específicos e únicos, exigin-
do maior atenção em seu controle e reposição.

Tempo de Reposição
Esse atributo refere-se ao tempo necessário para repor o es-

toque de determinado material após a realização de um pedido 
de compra. Materiais com longos prazos de reposição precisam 
ser geridos com atenção para evitar rupturas no estoque:

- Materiais de reposição rápida: São aqueles que podem ser 
adquiridos e entregues em curto prazo.

- Materiais de reposição lenta: Demandam um prazo longo 
para serem repostos, exigindo maior planejamento e controle de 
estoque.

Origem ou Fonte de Fornecimento
Os materiais também podem ser classificados de acordo 

com sua origem:

- Materiais nacionais: Fabricados e adquiridos no mercado 
interno, com menor dependência de logística internacional.

- Materiais importados: Provenientes de fornecedores no 
exterior, com maior complexidade em termos de prazos, custos 
e dependência de fatores externos, como câmbio e legislação 
aduaneira.

Aplicação no Processo Produtivo
Esse atributo classifica os materiais de acordo com seu papel 

no processo produtivo:

- Materiais diretos: São incorporados diretamente ao produ-
to final, como componentes e matérias-primas.

- Materiais indiretos: São utilizados no suporte à produção, 
mas não fazem parte do produto final, como ferramentas, lubrifi-
cantes e peças de manutenção.

— Tipos de classificação
A classificação de materiais é uma prática essencial para a 

eficiência das operações e o controle adequado de estoques. Ela 
consiste em categorizar os itens utilizados por uma organização 
com base em critérios específicos que facilitam sua gestão e oti-
mização. A escolha correta do tipo de classificação permite às 
empresas realizar planejamentos mais assertivos, controlar cus-
tos, evitar desperdícios e garantir que os materiais essenciais es-
tejam disponíveis quando necessários. Abaixo, apresento os prin-
cipais tipos de classificação de materiais amplamente utilizados:

Classificação por Natureza ou Tipo de Material
Essa é uma das formas mais tradicionais de classificação, 

baseada nas características físicas ou no tipo de utilização dos 
materiais dentro da organização. Ela pode ser dividida em duas 
categorias principais:

- Materiais de Consumo: São aqueles que são consumidos 
rapidamente e não têm longa durabilidade. Exemplos incluem 
papel, canetas, produtos de limpeza, entre outros. Estes itens 
são normalmente usados em processos administrativos ou de 
suporte.

- Materiais Permanentes: Também chamados de bens de 
capital, são materiais que possuem vida útil prolongada, como 
máquinas, equipamentos e móveis. Estes materiais são amorti-
zados ao longo de seu uso e requerem maior controle devido ao 
seu valor econômico.

Essa classificação é útil para a gestão de patrimônio e inven-
tário, permitindo à organização manter um controle diferenciado 
entre itens que precisam ser repostos com frequência e aqueles 
que devem ser geridos ao longo de um período mais longo.

Classificação ABC (Análise de Pareto)
A classificação ABC baseia-se no princípio de Pareto, que 

propõe que 80% dos efeitos advêm de 20% das causas. No con-
texto de gestão de materiais, essa classificação divide os itens em 
três categorias com base no valor e na frequência de consumo:

- Classe A: Itens de maior valor, que podem representar 70 a 
80% do valor total dos estoques, mas que compõem apenas uma 
pequena porcentagem em termos de volume (10 a 20%). Esses 
itens requerem maior atenção e controle rigoroso.

- Classe B: Itens de valor e volume intermediário, com menor 
impacto em termos de custos, mas que ainda merecem atenção 
na gestão de estoques.

- Classe C: Itens de baixo valor e grande volume de consumo, 
geralmente representando uma pequena fração do valor total 
dos estoques, mas ocupando a maior parte do espaço físico.

Essa classificação ajuda a priorizar os materiais que precisam 
de uma gestão mais detalhada e aqueles que podem ser adminis-
trados com processos mais simples.
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CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE ARQUIVOLOGIA; O 
GERENCIAMENTO DA INFORMAÇÃO E A GESTÃO DE 

DOCUMENTOS: DIAGNÓSTICOS

A Arquivologia é uma ciência que estuda os princípios 
e técnicas para a gestão de documentos, garantindo sua 
preservação e acesso ao longo do tempo. Sua importância 
reside no papel fundamental que exerce na organização e na 
administração de informações, essenciais para o funcionamento 
eficiente de qualquer entidade, seja pública ou privada. A correta 
gestão documental é vital para a transparência, a memória 
institucional e a eficiência organizacional.

Os princípios e fundamentos da Arquivologia são a base que 
sustenta todas as práticas arquivísticas. Eles orientam desde a 
criação e classificação dos documentos até sua conservação e 
eventual destinação final. Entender esses princípios é crucial 
para qualquer profissional da área, pois são eles que garantem a 
integridade, a autenticidade e a acessibilidade dos documentos 
ao longo do tempo.

— Princípios da Arquivologia

Conceito e Definição de Princípios Arquivísticos
Os princípios arquivísticos são diretrizes fundamentais 

que orientam a prática da Arquivologia, assegurando que os 
documentos sejam geridos de maneira eficiente e eficaz. Esses 
princípios servem como base para a tomada de decisões em 
todas as fases do ciclo de vida dos documentos, desde sua 
criação até sua destinação final. Eles garantem a integridade, a 
autenticidade e a acessibilidade dos documentos, permitindo 
que as informações contidas neles sejam recuperadas de forma 
confiável quando necessário.

Princípio da Proveniência
O princípio da proveniência, também conhecido como 

princípio do respeito aos fundos, estabelece que os documentos 
devem ser organizados e mantidos de acordo com seu produtor 
original. Isso significa que os documentos criados por uma 
entidade ou indivíduo devem ser preservados juntos, refletindo 
a estrutura administrativa e funcional da entidade produtora. 
Esse princípio assegura que o contexto original de criação dos 
documentos seja mantido, facilitando sua interpretação e uso 
futuro.

Princípio da Organicidade
A organicidade refere-se à inter-relação entre os documentos 

de um mesmo fundo arquivístico. Este princípio destaca que os 
documentos não devem ser vistos de forma isolada, mas como 
parte de um conjunto maior que reflete as atividades e funções da 
entidade produtora. A organicidade permite que se compreenda 

a estrutura organizacional e os processos administrativos que 
deram origem aos documentos, proporcionando uma visão mais 
completa e precisa das informações contidas no arquivo.

Princípio da Indivisibilidade
O princípio da indivisibilidade, ou princípio da integridade, 

defende que os arquivos devem ser mantidos inteiros e 
completos, sem fragmentações ou retiradas arbitrárias de 
documentos. A integridade dos arquivos é essencial para garantir 
que as informações sejam preservadas em seu contexto original 
e possam ser interpretadas corretamente no futuro. Qualquer 
retirada ou separação de documentos pode comprometer a 
compreensão do conjunto documental e sua utilização.

Princípio da Cumulatividade
A cumulatividade destaca que os arquivos são formados 

de maneira contínua e progressiva ao longo do tempo. Esse 
princípio reflete a natureza dinâmica dos documentos, que são 
acumulados à medida que novas atividades e operações são 
realizadas. A cumulatividade enfatiza a necessidade de uma 
gestão contínua dos documentos, garantindo que eles sejam 
devidamente incorporados ao arquivo e organizados de maneira 
sistemática e coerente.

Princípio da Ordem Original
O princípio da ordem original estipula que a organização 

dos documentos deve refletir a ordem em que foram criados 
ou recebidos pela entidade produtora. Manter a ordem original 
dos documentos é fundamental para preservar seu contexto 
e facilitar a recuperação de informações. A ordem original 
proporciona uma estrutura lógica e funcional que espelha os 
processos administrativos da entidade produtora, permitindo 
uma navegação eficiente pelos documentos.

Os princípios da Arquivologia formam a base para uma 
gestão documental eficaz e são essenciais para garantir a 
preservação, a integridade e a acessibilidade dos documentos ao 
longo do tempo. 

Eles fornecem um quadro de referência que orienta os 
profissionais na organização, conservação e uso dos arquivos, 
assegurando que as informações sejam mantidas em seu 
contexto original e possam ser recuperadas de forma confiável.

Entender e aplicar esses princípios é fundamental para 
qualquer arquivista, pois eles são a espinha dorsal das melhores 
práticas arquivísticas.
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— Fundamentos da Arquivologia

Definição e Importância dos Fundamentos
Os fundamentos da Arquivologia são os conceitos e práticas 

essenciais que sustentam a ciência arquivística. Eles fornecem 
a base teórica e prática para a gestão eficaz dos documentos, 
garantindo sua preservação, organização e acessibilidade 
ao longo do tempo. Esses fundamentos são cruciais para o 
desenvolvimento de sistemas de gestão documental que 
atendam às necessidades das organizações e permitam a 
recuperação eficiente das informações.

Gestão Documental
A gestão documental é o processo sistemático de controle 

dos documentos desde sua criação até sua destinação final. Esse 
processo inclui a identificação, classificação, armazenamento, 
preservação e descarte dos documentos.

A gestão documental eficiente garante que os documentos 
sejam mantidos de maneira organizada e acessível, permitindo 
sua recuperação rápida e precisa quando necessário.

Além disso, a gestão documental é essencial para a 
transparência e a conformidade legal, assegurando que 
as organizações cumpram suas obrigações regulatórias e 
mantenham registros precisos de suas atividades.

Ciclo Vital dos Documentos
O ciclo vital dos documentos refere-se às diferentes fases 

pelas quais um documento passa desde sua criação até seu 
descarte ou preservação permanente. Essas fases incluem:

▪ Criação: O documento é criado ou recebido pela organização.
▪ Utilização: O documento é usado ativamente nas atividades 

diárias da organização.
▪ Manutenção e Conservação: O documento é armazenado 

e mantido de forma segura para garantir sua integridade e 
acessibilidade.

▪ Avaliação: O documento é avaliado para determinar seu 
valor permanente ou temporário.

▪ Descarte ou Preservação Permanente: O documento 
é destruído de maneira segura se não for mais necessário, ou 
preservado permanentemente se tiver valor histórico, legal ou 
administrativo.

Classificação e Ordenação de Documentos
A classificação e a ordenação de documentos são práticas 

fundamentais para a organização de arquivos. A classificação 
envolve a atribuição de categorias e subcategorias aos 
documentos, com base em critérios previamente definidos, 
como função, assunto ou estrutura organizacional.

A ordenação refere-se à disposição física ou lógica dos 
documentos dentro dessas categorias, de modo que possam 
ser facilmente recuperados. Esses processos são essenciais para 
garantir a eficiência e a eficácia na recuperação de informações, 
permitindo que os documentos sejam localizados rapidamente 
quando necessário.

Conservação e Preservação de Documentos
A conservação e a preservação de documentos são práticas 

essenciais para garantir a longevidade e a integridade dos 
arquivos. A conservação envolve medidas preventivas e corretivas 

para proteger os documentos contra danos físicos, químicos ou 
biológicos. Isso pode incluir o uso de materiais de arquivamento 
apropriados, controle ambiental, e técnicas de restauração.

A preservação, por outro lado, abrange estratégias 
para garantir que os documentos permaneçam acessíveis e 
utilizáveis ao longo do tempo. Isso pode incluir a digitalização de 
documentos físicos, a migração de formatos digitais obsoletos e 
o uso de tecnologias avançadas para garantir a acessibilidade a 
longo prazo.

Importância da Capacitação Profissional
Para implementar eficazmente os fundamentos da 

Arquivologia, é crucial que os profissionais da área possuam 
o conhecimento e as habilidades necessárias. A capacitação 
contínua e a atualização sobre as melhores práticas e tecnologias 
emergentes são essenciais para garantir que os arquivistas 
possam enfrentar os desafios contemporâneos e manter a 
integridade e a acessibilidade dos documentos.

Os fundamentos da Arquivologia são a base sobre a qual 
todas as práticas arquivísticas são construídas. Eles fornecem 
um quadro de referência para a gestão eficaz dos documentos, 
garantindo sua organização, preservação e acessibilidade ao 
longo do tempo.

Compreender e aplicar esses fundamentos é essencial para 
qualquer profissional da área, pois eles garantem que os arquivos 
sejam geridos de maneira sistemática e eficiente, atendendo às 
necessidades das organizações e da sociedade como um todo.

 Gerenciamento da Informação

Objetivo: Maximizar a eficiência e a eficácia na criação, uso, 
compartilhamento e armazenamento de informações.

Componentes:

1. Criação e Captura:
- Metodologia: Desenvolver métodos eficientes para criar e 

capturar informações relevantes.
- Ferramentas: Utilização de sistemas de gestão documental, 

software de captura de dados.

2. Organização:
- Estrutura: Definir uma estrutura clara para classificar e 

organizar informações.
- Taxonomia e Metadados: Desenvolver esquemas de 

classificação e utilização de metadados para facilitar a busca e 
recuperação.

3. Armazenamento:
- Meios Físicos e Digitais: Utilizar armazenamento físico 

adequado (prateleiras, armários) e armazenamento digital 
seguro (servidores, nuvem).

- Segurança: Implementar medidas de segurança para 
proteger as informações contra acessos não autorizados e 
desastres.
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4. Acesso e Distribuição:
- Políticas de Acesso: Definir políticas claras para acesso a 

informações, garantindo que as pessoas certas tenham acesso às 
informações certas no momento certo.

- Tecnologia: Utilizar tecnologias de busca e sistemas de 
compartilhamento de informações.

5. Retenção e Descarte:
- Políticas de Retenção: Estabelecer políticas de retenção que 

determinem quanto tempo as informações devem ser mantidas.
- Descarte Seguro: Implementar procedimentos para descarte 

seguro de informações que não são mais necessárias.

Diagnóstico na Gestão de Documentos

Objetivo: Avaliar a situação atual da gestão documental 
de uma organização para identificar pontos fortes, fraquezas e 
oportunidades de melhoria.

 Etapas do Diagnóstico

1. Planejamento:
- Objetivos e Escopo: Definir os objetivos do diagnóstico e o 

escopo da avaliação.
- Equipe: Formar uma equipe de trabalho com profissionais 

qualificados.

2. Coleta de Dados:
- Entrevistas e Questionários: Realizar entrevistas e aplicar 

questionários com os responsáveis pela gestão documental.
- Análise Documental: Revisar políticas, procedimentos e 

amostras de documentos.

3. Análise:
- Identificação de Problemas: Identificar problemas e desafios 

na gestão de documentos.
- Avaliação de Processos: Avaliar a eficiência e a eficácia dos 

processos de gestão documental existentes.

4. Relatório:
- Conclusões: Documentar as conclusões do diagnóstico, 

destacando pontos fortes e áreas de melhoria.
- Recomendações: Fornecer recomendações detalhadas para 

melhorar a gestão de documentos.

5. Implementação:
- Plano de Ação: Desenvolver um plano de ação para 

implementar as recomendações do diagnóstico.
- Monitoramento: Monitorar a implementação para garantir 

que as melhorias estejam sendo efetivas.

— Interdisciplinaridade e Integração

Relação da Arquivologia com Outras Áreas
A Arquivologia, por ser uma ciência que lida com a gestão 

de informações documentais, tem uma forte ligação com várias 
outras disciplinas. Essa interdisciplinaridade é essencial para 
a eficácia na preservação e na acessibilidade dos documentos. 
Algumas áreas com as quais a Arquivologia mais se integra são:

▪ História: Arquivos são fontes primárias para a pesquisa 
histórica. A colaboração entre arquivistas e historiadores é 
vital para a contextualização e a interpretação correta dos 
documentos históricos.

▪ Biblioteconomia: Embora Arquivologia e Biblioteconomia 
tenham objetivos diferentes, ambas lidam com a organização e a 
recuperação de informações. O intercâmbio de técnicas e práticas 
entre as duas áreas pode enriquecer a gestão documental.

▪ Administração: A gestão de documentos é uma parte crucial 
da administração eficiente. Os princípios administrativos ajudam 
a estruturar a gestão documental, enquanto a Arquivologia 
fornece a base para a preservação e a recuperação de registros 
administrativos.

▪ Direito: A conformidade legal e a gestão de documentos 
jurídicos são campos onde a Arquivologia e o Direito se sobrepõem 
significativamente. A correta manutenção de registros legais é 
crucial para a responsabilidade e a transparência organizacional.

▪ Tecnologia da Informação (TI): Com a crescente digitalização 
dos documentos, a TI se torna uma aliada fundamental na gestão 
documental. A integração entre Arquivologia e TI é necessária 
para desenvolver sistemas eficazes de armazenamento, 
recuperação e preservação digital.

Tecnologia da Informação e Arquivologia
A tecnologia da informação transformou a forma como 

os documentos são geridos, oferecendo novas ferramentas e 
métodos para a preservação e o acesso à informação. Algumas 
das principais áreas de integração entre TI e Arquivologia 
incluem:

▪ Digitalização de Documentos: A digitalização permite a 
conversão de documentos físicos em formato digital, facilitando 
o acesso e a preservação. No entanto, requer atenção à qualidade 
da digitalização e ao armazenamento seguro dos arquivos digitais.

▪ Sistemas de Gestão Eletrônica de Documentos (GED): 
Esses sistemas ajudam na organização, recuperação e controle 
de acesso aos documentos eletrônicos. Eles são essenciais para a 
eficiência na gestão documental contemporânea.

▪ Preservação Digital: A preservação de documentos digitais 
envolve estratégias para garantir que as informações digitais 
permaneçam acessíveis a longo prazo. Isso inclui a migração 
de formatos obsoletos e o uso de tecnologias avançadas de 
armazenamento.

▪ Segurança da Informação: Com a digitalização, a proteção 
dos documentos contra acesso não autorizado, perda e corrupção 
de dados se torna uma prioridade. As práticas de segurança da 
informação são integradas na gestão documental para garantir a 
integridade e a confidencialidade dos registros.

Desafios Contemporâneos e a Evolução da Profissão
Os arquivistas enfrentam diversos desafios no cenário 

contemporâneo, muitos dos quais estão ligados ao avanço 
tecnológico e às mudanças nas práticas organizacionais. Alguns 
desses desafios incluem:

▪ Volume Crescente de Informações: Com a explosão de 
dados digitais, gerenciar o volume crescente de informações 
se torna uma tarefa complexa, exigindo sistemas robustos de 
organização e recuperação.

▪ Mudanças Tecnológicas Rápidas: A evolução constante da 
tecnologia exige que os arquivistas se atualizem continuamente 
sobre novas ferramentas e metodologias.




